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AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : AMAN BRUNO VELOSO MARTINS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. BUSCA
DOMICILIAR. DENÚNCIA ANÔNIMA. CONSENTIMENTO NÃO
COMPROVADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de
Minas Gerais contra a decisão que deu provimento ao recurso
especial a fim de reconhecer a invalidade da busca pessoal e
domiciliar.
2. No caso, os policiais receberam denúncias anônimas sobre tráfico
de drogas e, após pesquisas, identificaram o recorrido. Para verificar
as informações recebidas, os policiais se dirigiram à residência do
recorrido. Após cientificado das denúncias, o recorrido teria 
franqueado a entrada dos policiais militares no imóvel e entregue 06
(seis) buchas de maconha que estavam sobre o armário da cozinha.
Diante do nervosismo do recorrido, os policiais iniciaram a busca
domiciliar, sendo localizada mais drogas.
II. Questão em discussão
3. A discussão consiste em saber se, para ser válida, a
voluntariedade do morador que autoriza o ingresso no domicílio
exige ou não comprovação formal.
III. Razões de decidir
4. A não comprovação de legalidade e voluntariedade do
consentimento para o ingresso na residência do acusado torna nulas
as provas obtidas, conforme jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça.
5. A responsabilidade de provar a legalidade do ingresso domiciliar
recai sobre o Estado.
6. A falta de tais comprovações no caso em análise e a ausência de
fundada suspeita para a busca domiciliar levam ao reconhecimento
da ilicitude das provas obtidas e à manutenção da decisão que deu
provimento ao recurso especial.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.

1. A prova da legalidade e voluntariedade doTese de julgamento: 
consentimento para ingresso em domicílio incumbe ao Estado. 2. A
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ausência de comprovação da legalidade do ingresso domiciliar torna
nulas as provas obtidas.

CF/1988, art. 5º, XI.Dispositivos relevantes citados: 

AgRg no HC n. 907.770/RS, rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em ,04/02/2025
DJEN de ; STJ,  HC n. 598.051/SP, rel. Min. Rogerio11/02/2025
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de .15/03/2021

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por maioria, negar provimento28/08/2025 03/09/2025
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Votou vencido o Sr. Ministro Og Fernandes.
Votaram com o Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP) os Srs. Ministros Sebastião Reis
Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .04 de setembro de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. BUSCA
DOMICILIAR. DENÚNCIA ANÔNIMA. CONSENTIMENTO NÃO
COMPROVADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de
Minas Gerais contra a decisão que deu provimento ao recurso
especial a fim de reconhecer a invalidade da busca pessoal e
domiciliar.

2. No caso, os policiais receberam denúncias anônimas sobre tráfico
de drogas e, após pesquisas, identificaram o recorrido. Para verificar
as informações recebidas, os policiais se dirigiram à residência do
recorrido. Após cientificado das denúncias, o recorrido teria 
franqueado a entrada dos policiais militares no imóvel e entregue 06
(seis) buchas de maconha que estavam sobre o armário da cozinha.
Diante do nervosismo do recorrido, os policiais iniciaram a busca
domiciliar, sendo localizada mais drogas.

II. Questão em discussão

3. A discussão consiste em saber se, para ser válida, a
voluntariedade do morador que autoriza o ingresso no domicílio
exige ou não comprovação formal.

III. Razões de decidir
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4. A não comprovação de legalidade e voluntariedade do
consentimento para o ingresso na residência do acusado torna nulas
as provas obtidas, conforme jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça.

5. A responsabilidade de provar a legalidade do ingresso domiciliar
recai sobre o Estado.

6. A falta de tais comprovações no caso em análise e a ausência de
fundada suspeita para a busca domiciliar levam ao reconhecimento
da ilicitude das provas obtidas e à manutenção da decisão que deu
provimento ao recurso especial.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental não provido.

1. A prova da legalidade e voluntariedade doTese de julgamento: 
consentimento para ingresso em domicílio incumbe ao Estado. 2. A
ausência de comprovação da legalidade do ingresso domiciliar torna
nulas as provas obtidas.

CF/1988, art. 5º, XI.Dispositivos relevantes citados: 

AgRg no HC n. 907.770/RS, rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em ,04/02/2025
DJEN de ; STJ,  HC n. 598.051/SP, rel. Min. Rogerio11/02/2025
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de .15/03/2021

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DE MINAS GERAIS contra a decisão (fls. 457/470) que  deu
provimento ao recurso especial, a fim de reconhecer a invalidade da busca
pessoal e domiciliar, com a consequente ilicitude das provas por tal meio,
obtidas, bem como de todas as que delas decorreram, a redundar, por
ausência completa de prova da materialidade, na necessária absolvição da
recorrente, com fundamento no art. 386, II, do CPP.

O agravante alega que a busca foi lícita, pois lastreada em denúncia
anônima especificada e com autorização do morador. Sustenta que o art. 5º,
XI, da CF não impõe qualquer formalidade específica para a comprovação do
consentimento do morador, seja por registro audiovisual ou termo escrito,
como exceção à regra da inviolabilidade do domicílio. Aduz, ainda, que cabe à
parte interessada ilidir eventual irregularidade de um procedimento adotado
por policial, o que não teria ocorrido nos autos.

É o relatório.
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VOTO

Analisando os requisitos de admissibilidade do agravo regimental,
verifico que a irresignação não prospera.

A decisão proferida está assim fundamentada:
 
Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso
especial.
Consta do acórdão proferido pelo Tribunal  :a quo
 

O Art. 5°, XI, da CR/88 permite que os agentes Policiais,
havendo suspeita acerca da ocorrência de algum crime,
procedam às buscas investigatórias, não sendo exigível a prévia
apresentação do Mandado de Busca e Apreensão, ainda que
essas buscas recaiam em propriedade particular.
O estado de flagrância dispensa a apresentação do competente
Mandado Judicial, sendo situação excepcional ao Princípio da
Inviolabilidade do Domicílio.
Destaca-se que, o Crime de Tráfico de Drogas é classificado como
sendo de natureza permanente, cuja consumação se prolonga no
tempo. Assim, o estado de flagrância perdura enquanto houver a
permanência do crime.
A propósito, disciplina o ad. 303 do Código de Processo Penal:
"Nas infrações permanentes, entende-se o agente em flagrante
delito enquanto não cessar a permanência".
Na hipótese em comento, verifica-se que  Policiais, após o
recebimento de "denúncias" anônimas acerca da
ocorrência de Tráfico de Drogas por parte do Apelante, o
qual seria responsável pelo armazenamento e distribuição
de substâncias entorpecentes a serem distribuídas no
Bairro Aparecida, nesta Cidade, realizaram pesquisas
preliminares e identificaram o Apelante, residente do

.Bairro Concórdia
Consta que, com o fim de verificar as informações recebidas,
Policiais Militares compareceram à residência do Apelante,
situada na Rua Tamboril, n° 190, no Bairro Concórdia, nesta
Cidade.
O Policial Militar Ricardo Antônio Gama, condutor do Auto de
Prisão em Flagrante, relatou, perante Autoridade Policial (fls. 02
/02v), que, ao chegarem ao local, os Policiais constataram que a
residência do Apelante era situada em lote constituído por 05
residências, com entrada em comum para todas as moradias,
sendo que, foram informados por morador de um dos imóveis, o
qual solicitou anonimato, por temer represálias, que o Apelante
residia na última residência do lote, na parte superior.
Dessa forma, os Militares se dirigiram até a residência
informada, sendo recebidos pelo Apelante, acompanhado
da esposa, Laura Talita de Oliveira, e, após ser
cientificado do teor das "denúncias", o próprio Apelante
franqueou a entrada dos Militares no imóvel, afirmando,
ainda, que havia apenas 06 "buchas" de "maconha" sobre o
armário da cozinha.
O Policial asseverou, outrossim, que "(..) após a apreensão da
substância encontrada, AMAN  mostrou-se muito nervoso e
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, apresentando temores constantes nas partes eapreensivo
sudorese excessiva na face, além de gagueira quando
entrevistado pelos militares, fato que aumentou ainda mais a
suspeição por parte dos policiais e motivou a busca domiciliar
 (...)" (fl. 02/02v).
Vale registrar que, havendo fundadas suspeitas acerca da
ocorrência do Crime de Tráfico de Drogas no imóvel, não há
nulidade na ação dos Policiais de adentrarem em domicílio
particular sem a expedição de Mandado de Busca e Apreensão,
a fim de cessar a prática criminosa e apreender os objetos
necessários.
Por fim, consigne-se que, eventuais nulidades ocorridas no
Inquérito Policial não contaminam a Ação Penal, por se tratar de
peça meramente informativa á propositura da Ação Penal.
 

Na hipótese, o que se colhe da decisão é que com base em denúncia
 foi realizado contato com o recorrente, que teria franqueadoanônima

a entrada no local e entregue 9,3 gramas de maconha. Após, diante
de sinais de nervosismo, houve a busca domiciliar, em que localizado
1kg150g de cocaína.
A jurisprudência deste colegiado vem se consolidando e evoluindo
para estabelecer balizas bem delineadas à realização das buscas
pessoais e à sua validade jurídica.
No âmbito do julgamento do    (Rel. MinistroRHC n. 158.580/BA
Rogerio Schietti, 6ª T., DJe ), a Sexta Turma desta Corte25/4/2022
Superior de Justiça traçou requisitos mínimos para a validade de tal
expediente.
Nesse sentido, foi estabelecida a exigência de  fundada suspeita
  (justa causa) para a realização da busca pessoal ou veicular sem
mandado judicial, "baseada em um juízo de probabilidade, descrita
com a maior precisão possível, aferida de modo objetivo e
devidamente justificada pelos indícios e circunstâncias do caso
concreto - de que o indivíduo esteja na posse de drogas, armas ou de
outros objetos ou papéis que constituam corpo de delito, evidenciando-

".se a urgência de se executar a diligência
Ainda, fixou-se a exigência da chamada   da medida,referibilidade
ou seja, sua vinculação a uma das finalidades legais traçadas no art.
244 do CPP, notadamente "quando houver fundada suspeita de que a
pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que
constituam corpo de delito, ou quando a medida for determinada no

". O objetivo é curso de busca domiciliar impedir "abordagens e
revistas exploratórias (fishing expeditions), baseadas em

".suspeição genérica existente sobre indivíduos, atitudes ou situações
Por tal motivo, "buscas pessoais praticadas como 'rotina' ou 'praxe' do
policiamento ostensivo, com finalidade preventiva e motivação

" não satisfazem tais exigências.exploratória
Assentou-se, no citado  , que leading case (i) informações de fontes
não identificadas (como as denúncias anônimas) e (ii) intuições

, intangíveis e não demonstráveis dee impressões subjetivas
maneira clara e concreta (como aquelas apoiadas exclusivamente no
tirocínio policial ou a  classificação subjetiva de determinada

, ou de certa atitude ou aparência como suspeita reação ou
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, ante a ausência de descriçãoexpressão corporal como nervosa
concreta e precisa, pautada em elementos objetivos) não preenchem

.o   probatório exigidostandard
O encontro posterior (descoberta casual) de objetos ilícitos não
convalida a busca realizada fora dos parâmetros assinalados para a
exigência da fundada suspeita, que deve ser prévia. A violação de tais
parâmetros legais resulta na ilicitude das provas obtidas em
decorrência da medida (art. 157 do CPP), bem como daquelas que dela
decorrerem em relação de causalidade (§1º do mesmo dispositivo).
No  , de relatoria do Min. Rogerio Schietti, decidiu-seHC 774.140/SP
que os    da pessoa, por si sós, antecedentes não configuram
 fundamentação idônea para a busca pessoal (grifamos):
 

4. Descartado esse elemento inidôneo e irrelevante,  o simples
  (nafato de o acusado ter um antecedente por tráfico

verdade, uma ação penal ainda em andamento na ocasião, por
crime supostamente praticado dois anos antes), por si só, não
autorizava a busca pessoal, tampouco a veicular,
porquanto desacompanhado de outros indícios concretos
de que, naquele momento específico, o réu trazia drogas
 em suas vestes ou no automóvel.
5. Admitir a validade desse fundamento para, isoladamente,
autorizar uma busca pessoal, implicaria, em última análise,
permitir que todo indivíduo que um dia teve algum
registro criminal na vida seja diuturnamente revistado

, a ensejar, além da inadmissívelpelas forças policiais
prevalência do "Direito Penal do autor" sobre o "Direito Penal do
fato", uma  espécie de perpetuação da pena restritiva de

, por vezes até antes que ela seja imposta, como naliberdade
hipótese dos autos, em que o processo existente contra o réu
ainda estava em andamento. Isso porque, mesmo depois de
cumprida a sanção penal (ou até antes da condenação), todo
sentenciado (ou acusado ou investigado) poderia ser
eternamente detido e vasculhado, a qualquer momento, para
"averiguação" da sua conformidade com o ordenamento jurídico,
como se a condenação criminal (no caso, frise-se, a mera
existência de ação em andamento) lhe despisse para todo o
sempre da presunção de inocência e lhe impingisse uma marca
indelével de suspeição.
 

A fórmula " "local conhecido pelo comércio de entorpecentes
traduz, em realidade, suspeição genérica existente sobre situações (v.
supra), proscrita pelos precedentes citados, que não poderia ser
suficiente, por si só, à realização da diligência intrusiva sob pena de
legitimar uma verdadeira zona de exceção às garantias individuais
em territórios assim classificados.
Anoto, por outro lado, que este colegiado definiu, no  ,HC 877.943/MS
de relatoria do Min. Rogerio Schietti, que podem não denotar a
fundada suspeita,  ,   como (i) o olhar oupor si sós   reações sutis
desvio de olhar; (ii) levantar ou sentar; (iii) andar ou parar de andar;
(iv) mudar a direção ou o passo.  , no mesmo julgamento,Entretanto
se considerou (grifamos):
 

"fugir correndo repentinamente ao avistar uma guarnição
  não configura, por si só, flagrante delito, nem algopolicial
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próximo disso para justificar que se excepcione a garantia
constitucional da inviolabilidade domiciliar.  , todavia, Trata-se
de conduta intensa e marcante que consiste em fato
objetivo – não meramente subjetivo ou intuitivo –, visível,

  e que, embora possa ter outrascontrolável pelo Judiciário
explicações, no mínimo  , amparada emgera suspeita razoável
juízo de probabilidade, sobre a posse de objeto que constitua
corpo de delito (conceito mais amplo do que situação de flagrante

(grifamos)delito)." 
 

Sobre o tema, já sinalizava esta Corte Superior:
 

RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL.
AUSÊNCIA DE FUNDADAS SUSPEITAS. ILICITUDE DA PROVA
OBTIDA. AUSÊNCIA DE PROVAS SUFICIENTES PARA CONCLUIR
PELA CONDENAÇÃO. ABSOLVIÇÃO. RECURSO ESPECIAL NÃO
PROVIDO.
1. Não há violação do art. 619 do Código de Processo Penal,
quando o Tribunal a quo explicita, de forma clara e
fundamentada, os elementos de sua convicção, suficientes à
solução da controvérsia.
2. A permissão para a revista pessoal em caso de fundada
suspeita decorre de desconfiança devidamente justificada
pelas circunstâncias do caso concreto de que o indivíduo
esteja na posse de armas ou de outros objetos ou papéis
que constituam corpo de delito, evidenciando-se a
urgência de se executar a diligência. É necessário, pois,
que ela (a suspeita) seja fundada em algum dado concreto
que justifique, objetivamente, a invasão na privacidade ou
na intimidade do indivíduo.
3. Se não havia fundadas suspeitas para a realização de busca
pessoal no acusado, não há como se admitir que a mera
constatação de situação de flagrância, posterior à revista do
indivíduo, justifique a medida. Por tal razão, é até irrelevante
perquirir se, no caso, a policial militar, por estar de férias, tinha
ou não atribuição para a realização do ato, porque, ainda que se
entenda, de maneira inequívoca e por força do disposto no art.
144 da Constituição Federal, que policiais militares devem
exercer suas funções mesmo quando estejam de férias, fato é
que não havia razões concretas que justificassem a adoção da
referida medida.
4. A descoberta, a posteriori, de uma situação de flagrante -
apreensão de 48 g de maconha, 4,5 g de crack e 3,5 g de
cocaína - não passou de mero acaso, motivo pelo qual não tem
eficácia probatória a prova obtida ilicitamente, por meio de
violação de norma constitucional (CF, art. 5º, X).
5. O Tribunal de origem considerou que a apreensão de drogas,
no local da abordagem, não ficou devidamente confirmada pelo
acervo fático-probatório carreado aos autos, motivo pelo qual
reputou devida a absolvição do réu, com fulcro no art. 386, VII,
do Código de Processo Penal. Para entender de forma diversa e
concluir pela existência de provas suficientes para a condenação
do ora recorrido, seria necessário o reexame de provas,
providência incabível em recurso especial, nos termos do
enunciado na Súmula n. 7 do STJ.
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6. Recurso especial não provido.
(REsp n. 1.576.623/RS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, julgado em , DJe de .)8/10/2019 14/10/2019
 

Assim, a mera existência de denúncia anônima sem qualquer
outra diligência prévia de confirmação não autorizava a
abordagem policial realizada, ainda mais no domicílio do
recorrente. A abordagem pessoal irregular evoluiu para busca
domiciliar, que foi justificada pela localização de maconha e
pelo nervosismo do recorrente, que foi abordado dentro da
residência.
Ocorre que a busca pessoal por si já era irregular ensejando a
nulidade da localização da maconha. Assim, ausente elemento
independente de suporte para a busca domiciliar realizada.
Isso porque, conforme diretrizes desta Corte Superior, a busca pessoal
não autoriza automaticamente a busca domiciliar e "a mera denúncia
anônima, desacompanhada de outros elementos preliminares
indicativos de crime, não legitima o ingresso de policiais no domicílio
indicado, estando, ausente, assim, nessas situações, justa causa

." (HC n. 512.418/RJ, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, 6ª T.,para a medida
DJe ).3/12/2019
Por outro lado, diante da admissão constitucional do ingresso
mediante  , também foram fixadasconsentimento do morador
balizas acerca de sua obtenção e comprovação.
Confira-se (grifamos):
 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. FLAGRANTE.
DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À INTIMIDADE.
ASILO INVIOLÁVEL. EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS.
INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. INGRESSO NO DOMICÍLIO.
EXIGÊNCIA DE JUSTA CAUSA (FUNDADA SUSPEITA).
CONSENTIMENTO DO MORADOR. REQUISITOS DE VALIDADE.
ÔNUS ESTATAL DE COMPROVAR A VOLUNTARIEDADE DO
CONSENTIMENTO. NECESSIDADE DE DOCUMENTAÇÃO E
REGISTRO AUDIOVISUAL DA DILIGÊNCIA. NULIDADE DAS
PROVAS OBTIDAS. TEORIA DOS FRUTOS DA ÁRVORE
ENVENENADA. PROVA NULA. ABSOLVIÇÃO. ORDEM
CONCEDIDA.
1. O art. 5º, XI, da Constituição Federal consagrou o direito
fundamental à inviolabilidade do domicílio, ao dispor que "a casa
é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar
sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito
ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por
determinação judicial".
1.1 A inviolabilidade de sua morada é uma das expressões do
direito à intimidade do indivíduo, o qual, sozinho ou na
companhia de seu grupo familiar, espera ter o seu espaço íntimo
preservado contra devassas indiscriminadas e arbitrárias,
perpetradas sem os cuidados e os limites que a excepcionalidade
da ressalva a tal franquia constitucional exige.
1.2. O direito à inviolabilidade de domicílio, dada a sua
magnitude e seu relevo, é salvaguardado em diversos catálogos
constitucionais de direitos e garantias fundamentais. Célebre, a
propósito, a exortação de Conde Chatham, ao dizer que: "O
homem mais pobre pode em sua cabana desafiar todas as forças
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da Coroa. Pode ser frágil, seu telhado pode tremer, o vento pode
soprar por ele, a tempestade pode entrar, a chuva pode entrar,
mas o Rei da Inglaterra não pode entrar!" ("The poorest man may
in his cottage bid defiance to all the forces of the Crown. It may
be frail, its roof may shake, the wind may blow through it, the
storm may enter, the rain may enter, but the King of England
cannot enter!" William Pitt, Earl of Chatham. Speech, March
1763, in Lord Brougham Historical Sketches of Statesmen in the
Time of George III First Series (1845) v. 1).
2.  ,O ingresso regular em domicílio alheio   na linha de
inúmeros precedentes dos Tribunais Superiores, depende,
para sua validade e regularidade, da existência de
fundadas razões (justa causa) que sinalizem para a
possibilidade de mitigação do direito fundamental em

. É dizer,   questão apenas quando o contexto fático anterior
à invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de

  - cuja crime no interior da residência urgência em sua
 - é que se mostra possívelcessação demande ação imediata

sacrificar o direito à inviolabilidade do domicílio.
2.1. Somente o flagrante delito que traduza  verdadeira

 legitima o ingresso em domicílio alheio, como se infereurgência
da própria Lei de Drogas (L. 11.343/2006, art. 53, II) e da Lei
12.850/2013 (art. 8º), que autorizam o retardamento da atuação
policial na investigação dos crimes de tráfico de entorpecentes, a
denotar que nem sempre o caráter permanente do crime impõe
sua interrupção imediata a fim de proteger bem jurídico e evitar
danos; é dizer, mesmo diante de situação de flagrância delitiva,
a maior segurança e a melhor instrumentalização da
investigação - e, no que interessa a este caso, a proteção do
direito à inviolabilidade do domicílio - justificam o retardo da
cessação da prática delitiva.
2.2. A  autorização judicial para a busca domiciliar,

,mediante mandado, é o caminho mais acertado a tomar
de sorte a se evitarem situações que possam, a depender das
circunstâncias, comprometer a licitude da prova e, por sua vez,
ensejar possível responsabilização administrativa, civil e penal
do agente da segurança pública autor da ilegalidade, além, é
claro, da anulação - amiúde irreversível - de todo o processo, em
prejuízo da sociedade.
3. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral
(Tema 280), a tese de que: "A entrada forçada em domicílio sem
mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando
amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a
posteriori" (RE n. 603.616/RO, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe 

). Em conclusão a seu voto, o relator salientou que a8/10/2010
interpretação jurisprudencial sobre o tema precisa evoluir, de
sorte a trazer mais segurança tanto para os indivíduos sujeitos a
tal medida invasiva quanto para os policiais, que deixariam de
assumir o risco de cometer crime de invasão de domicílio ou de
abuso de autoridade, principalmente quando a diligência não
tiver alcançado o resultado esperado.
4. As    a violação docircunstâncias que antecederem
domicílio devem evidenciar, de modo satisfatório e objetivo,

 que justifiquem tal diligência e a eventualas fundadas razões
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prisão em flagrante do suspeito, as quais, portanto,   podemnão
derivar de  , apoiada, v. g., emsimples desconfiança policial
mera  , ou na atitude "suspeita" fuga do indivíduo em

  diante de uma ronda ostensiva,direção a sua casa
comportamento que pode ser atribuído a vários motivos, não,
necessariamente, o de estar o abordado portando ou
comercializando substância entorpecente.
[...].
6. Já no que toca ao    para oconsentimento do morador
ingresso em sua residência - uma das hipóteses autorizadas
pela Constituição da República para o afastamento da
inviolabilidade do domicílio - outros países trilharam caminho
judicial mais assertivo, ainda que, como aqui, não haja
normatização detalhada nas respectivas Constituições e leis,
geralmente limitadas a anunciar o direito à inviolabilidade da
intimidade domiciliar e as possíveis autorizações para o ingresso
alheio.
[...].
7. São  frequentes e notórias as notícias de abusos
  cometidos em operações e diligências policiais, quer em
abordagens individuais, quer em intervenções realizadas em
comunidades dos grandes centros urbanos. É, portanto, 
ingenuidade, academicismo e desconexão com a realidade
conferir, em tais situações, valor absoluto ao depoimento
daqueles que são, precisamente, os apontados

. E, em um país conhecidoresponsáveis pelos atos abusivos
por suas práticas autoritárias - não apenas históricas, mas
atuais -, a aceitação desse comportamento compromete a
necessária aquisição de uma cultura democrática de respeito aos
direitos fundamentais de todos, independentemente de posição
social, condição financeira, profissão, local da moradia, cor da
pele ou raça.
7.1. Ante a ausência de normatização que oriente e regule o
ingresso em domicílio alheio, nas hipóteses excepcionais
previstas no Texto Maior,  há de se aceitar com muita

  - como ocorreu no caso ora emreserva a usual afirmação
julgamento -de que o morador anuiu livremente ao ingresso
dos policiais para a busca domiciliar, máxime quando a
diligência não é acompanhada de documentação que a
imunize contra suspeitas e dúvidas sobre sua legalidade.
7.2. Por isso, avulta de  importância que, além da

  da diligência policial (relatóriodocumentação escrita
circunstanciado), seja ela totalmente registrada em vídeo e

, de maneira a não deixar dúvidas quanto à legalidade daáudio
ação estatal como um todo e, particularmente, quanto ao livre
consentimento do morador para o ingresso domiciliar.
Semelhante providência resultará na diminuição da
criminalidade em geral - pela maior eficácia probatória, bem
como pela intimidação a abusos, de um lado, e falsas acusações
contra policiais, por outro - e permitirá avaliar se houve,
efetivamente, justa causa para o ingresso e, quando indicado ter
havido consentimento do morador, se foi ele livremente prestado.
[...].
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10. A seu turno, as  ,regras de experiência e o senso comum
somadas às peculiaridades do caso concreto,  não conferem
verossimilhança à afirmação dos agentes castrenses de
que o paciente teria autorizado, livre e voluntariamente, o
ingresso em seu próprio domicílio, franqueando àqueles a
apreensão de drogas e, consequentemente, a formação de
prova incriminatória em seu desfavor.
11. Assim, como decorrência da proibição das provas ilícitas por
derivação (art. 5º, LVI, da Constituição da República), é nula a
prova derivada de conduta ilícita – no caso, a apreensão, após
invasão desautorizada da residência do paciente, de 109 g de
maconha –, pois evidente o nexo causal entre uma e outra
conduta, ou seja, entre a invasão de domicílio (permeada de
ilicitude) e a apreensão de drogas.
12. Habeas Corpus concedido, com a anulação da prova
decorrente do ingresso desautorizado no domicílio e consequente
absolvição do paciente, dando-se ciência do inteiro teor do
acórdão aos Presidentes dos Tribunais de Justiça dos Estados e
aos Presidentes dos Tribunais Regionais Federais, bem como às
Defensorias Públicas dos Estados e da União, ao Procurador-
Geral da República e aos Procuradores-Gerais dos Estados, aos
Conselhos Nacionais da Justiça e do Ministério Público, à Ordem
dos Advogados do Brasil, ao Conselho Nacional de Direitos
Humanos, ao Ministro da Justiça e Segurança Pública e aos
Governadores dos Estados e do Distrito Federal, encarecendo a
estes últimos que deem conhecimento do teor do julgado a todos
os órgãos e agentes da segurança pública federal, estadual e
distrital.
13. Estabelece-se o  prazo de um ano para permitir o
aparelhamento das polícias, treinamento e demais

  necessárias para a adaptação às diretrizes daprovidências
presente decisão, de modo a, sem prejuízo do exame singular de
casos futuros, evitar situações de ilicitude que possam, entre
outros efeitos, implicar responsabilidade administrativa, civil e
/ou penal do agente estatal.
(HC n. 598.051/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em , DJe de 15/3/ ).2/3/2021 2021
 

Apesar de ser caso anterior ao    citado acima (HCleading case
598.051/SP), é questionada pela defesa a voluntariedade da
autorização de entrada no local, não tendo sido indicadas provas que
afastariam tal alegação. Conforme anotado no precedente em questão,
é   a alegação de que o recorrente teria, de forma livre einverossímil
voluntária, autorizado o ingresso em sua residência  e, assim,
produzindo prova contra si mesmo. Assim, inclusive, à época já havia
decisão desta Sexta Turma:
 

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
FLAGRANTE. DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À
INTIMIDADE. ASILO INVIOLÁVEL. EXCEÇÕES
CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. INVASÃO
DE DOMICÍLIO PELA POLÍCIA. NECESSIDADE DE JUSTA
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CAUSA. NULIDADE DAS PROVAS OBTIDAS. TEORIA DOS
FRUTOS DA ÁRVORE ENVENENADA. ABSOLVIÇÃO DO AGENTE.
RECURSO PROVIDO.
1. O art. 5º, XI, da Constituição consagrou o direito fundamental
à inviolabilidade domiciliar, ao dispor que "a casa é asilo
inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou
desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por
determinação judicial".
2. A inviolabilidade de sua morada é uma das expressões do
direito à intimidade do indivíduo, o qual, na companhia de seu
grupo familiar espera ter o seu espaço de intimidade preservado
contra devassas arbitrárias, perpetradas sem os cuidados e os
limites que a excepcionalidade da ressalva a tal franquia
constitucional exigem.
3. O ingresso regular de domicílio alheio depende, para sua
validade e regularidade, da existência de fundadas razões (justa
causa) que sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito
fundamental em questão. É dizer, somente quando o contexto
fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da
ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra
possível sacrificar o direito à inviolabilidade do domicílio.
4. O STF definiu, em repercussão geral, que o ingresso forçado
em domicílio sem mandado judicial apenas se revela legítimo - a
qualquer hora do dia, inclusive durante o período noturno -
quando amparado em fundadas razões, devidamente
justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que indiquem
estar ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante delito
(RE n. 603.616/RO, Rel. Ministro Gilmar Mendes) DJe 8/10/2010
).
5. O direito à inviolabilidade de domicílio, dada a sua magnitude
e seu relevo, é salvaguardado em diversos catálogos
constitucionais de direitos e garantias fundamentais, a exemplo
da Convenção Americana de Direitos Humanos, cujo art. 11.2,
destinado, explicitamente, à proteção da honra e da dignidade,
assim dispõe: "Ninguém pode ser objeto de ingerências
arbitrárias ou abusivas em sua vida privada, em sua família, em
seu domicílio ou em sua correspondência, nem de ofensas ilegais
à sua honra ou reputação."
6. A complexa e sofrida realidade social brasileira sujeita as
forças policiais a situações de risco e à necessidade de tomada
urgente de decisões no desempenho de suas relevantes funções,
o que há de ser considerado quando, no conforto de seus
gabinetes, realizamos os juízes o controle posterior das ações
policiais. Mas, não se há de desconsiderar, por outra ótica, que
ocasionalmente a ação policial submete pessoas a situações
abusivas e arbitrárias, especialmente as que habitam
comunidades socialmente vulneráveis e de baixa renda.
7. Se, por um lado, a dinâmica e a sofisticação do crime
organizado exigem uma postura mais enérgica por parte do
Estado, por outro, a coletividade, sobretudo a integrada por
segmentos das camadas sociais mais precárias economicamente,
também precisa sentir-se segura e ver preservados seus mínimos
direitos e garantias constitucionais, em especial o de não ter a
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residência invadida, a qualquer hora do dia, por policiais, sem as
cautelas devidas e sob a única justificativa, não amparada em
elementos concretos de convicção, de que o local supostamente
seria um ponto de tráfico de drogas, ou que o suspeito do tráfico
ali se homiziou.
8.  A ausência de justificativas e de elementos seguros a
legitimar a ação dos agentes públicos, diante da
discricionariedade policial na identificação de situações
suspeitas relativas à ocorrência de tráfico de drogas, pode
fragilizar e tornar írrito o direito à intimidade e à
inviolabilidade domiciliar.
9. Tal compreensão não se traduz, obviamente, em transformar o
domicílio em salvaguarda de criminosos, tampouco um espaço de
criminalidade. Há de se convir, no entanto, que só justifica o
ingresso no domicílio alheio a situação fática emergencial
consubstanciadora de flagrante delito, incompatível com o
aguardo do momento adequado para, mediante mandado
judicial, legitimar a entrada na residência ou local de abrigo.
10. Se é verdade que o art. 5º, XI, da Constituição Federal, num
primeiro momento, parece exigir a emergência da situação para
autorizar o ingresso em domicílio alheio sem prévia autorização
judicial - ao elencar hipóteses excepcionais como o flagrante
delito, casos de desastre ou prestação de socorro -, também é
certo que nem todo crime permanente denota essa emergência.
11. Na hipótese sob exame, havia somente vagas suspeitas
sobre eventual tráfico de drogas perpetrado pelo réu, em razão,
única e exclusivamente, do fato de ter sido surpreendido, na via
pública, na posse de 1 microtubo contendo cocaína (fl. 13), por
ocasião de patrulhamento de rotina. Não há referência à prévia
investigação, monitoramento ou campanas no local. Não há, da
mesma forma, nenhuma menção a qualquer atitude suspeita,
externalizada em atos concretos, tampouco movimentação de
pessoas típica de comercialização de drogas. Também não se
tratava de averiguação de denúncia robusta e atual acerca da
ocorrência de tráfico naquele local.
12. A mera intuição acerca de eventual traficância praticada pelo
recorrido, embora pudesse autorizar abordagem policial, em via
pública, para averiguação, não configura, por si só, justa causa a
autorizar o ingresso em seu domicílio, sem o consentimento do
morador - que deve ser mínima e seguramente comprovado - e
sem determinação judicial.
13. Ante a ausência de normatização que oriente e regule
o ingresso em domicílio alheio, nas hipóteses excepcionais
previstas no Texto Maior, há de se aceitar com muita
reserva a usual afirmação - como ocorreu na espécie - de
que o morador anuiu livremente ao ingresso dos policiais
para a busca domiciliar, máxime quando a diligência não
é acompanhada de qualquer preocupação em documentar
e tornar imune a dúvidas a voluntariedade do
consentimento.
14.  Em que pese eventual boa-fé dos policiais militares,
não havia elementos objetivos, seguros e racionais, que

Assim, comojustificassem a invasão de domicílio. 
decorrência da Doutrina dos Frutos da Árvore Envenenada (ou
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venenosa, visto que decorre da fruits of the poisonous tree
doctrine, de origem norte-americana), consagrada no art. 5º, LVI,
da nossa Constituição, é nula a prova derivada de conduta ilícita
- no caso, a apreensão, após invasão desautorizada do domicílio
do recorrido, de porções variadas de drogas -, pois evidente o
nexo causal entre uma e outra conduta, ou seja, entre a invasão
de domicílio (permeada de ilicitude) e a apreensão de drogas.
15. Recurso provido, ex officio, para reconhecer, nos Autos n.
0024.19.100.161-9, a ilicitude das provas obtidas por meio de
invasão de domicílio, bem como de todas as que delas
decorreram, e, por conseguinte, absolver o recorrente, com fulcro
no art. 386, II, do CPP, determinando, assim, a sua imediata
soltura.
(RHC n. 118.817/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, julgado em , DJe de . - g.10/12/2019 13/12/2019
n.)
 

Assim, cabe à acusação comprovar a licitude da busca realizada.
Nesse sentido:
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. BUSCA
E APREENSÃO DOMICILIAR. CONSENTIMENTO NÃO
COMPROVADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado
de Minas Gerais contra a decisão que concedeu habeas corpus,
reconhecendo a invalidade da busca e apreensão domiciliar por
ausência de comprovação de consentimento válido do morador e
consequente ilicitude das provas obtidas.
2.  O agravante alega que houve autorização do morador
para o ingresso policial, fundamentando-se em denúncia
anônima de tráfico internacional de drogas, e que a
proprietária foi colaborativa, não ocorrendo
arrombamento.
II. Questão em discussão
3. A discussão consiste em saber se, para ser válida, a
voluntariedade do morador que autoriza o ingresso no domicílio
exige ou não comprovação formal.
III. Razões de decidir
4. A não comprovação de legalidade e voluntariedade do
consentimento para o ingresso na residência do acusado
torna nulas as provas obtidas, conforme jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça.
5. A responsabilidade de provar a legalidade do ingresso
domiciliar recai sobre o Estado, devendo ser feita com
declaração assinada pelo morador e, se possível, com
testemunhas e registro em áudio-vídeo.
6. A falta de tais comprovações no caso em análise e a ausência
de fundada suspeita para a busca domiciliar levam ao
reconhecimento da ilicitude das provas obtidas e à manutenção
da decisão que concedeu a ordem de habeas corpus.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. A prova da legalidade e voluntariedade
do consentimento para ingresso em domicílio incumbe ao Estado.
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2.  A ausência de comprovação da legalidade do ingresso
domiciliar torna nulas as provas obtidas."
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 5º, XI; CF/1988, art.
5º, XI. Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 608.405/PE,
Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe ;14/4/2021
AgRg no HC n. 907.770/RS, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior,
Sexta Turma, julgado em , DJEN de .4/2/2025 11/2/2025
(AgRg no RHC n. 193.089/MG, relator Ministro Otávio de
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta
Turma, julgado em , DJEN de . - g.n.)26/3/2025 31/3/2025
 

Portanto, a partir das premissas fáticas estabelecidas nas instâncias
ordinárias, cuja revisão implicaria em revolvimento probatório, se
observa a incompatibilidade da diligência com os parâmetros
jurisprudenciais fixados para a sua validade.
Diante de tais considerações, inescapável a conclusão de que a
descoberta    decorreu de  , em violaçãoa posteriori busca irregular
às normas de regência, o que torna imprestável, no caso concreto, a
prova ilicitamente obtida e, por conseguinte, todas as dela decorrentes
(artigo 157 e seu §1º, do CPP).
Tendo em vista o reconhecimento da irregularidade da busca pessoal
e domiciliar, resta prejudicada a análise dos pedidos subsidiários.
 
Conforme se verifica, não se trata de denúncia anônima especificada.

E ainda que assim o fosse, tal ocorrência não dispensa  diligências mínimas
para confirmação. Nesse contexto, a realização de busca amparada apenas por
denúncia anônima se mostra incompatível com as diretrizes fixadas por esta
Corte Superior.  Impugnada pela Defesa a alegada autorização de entrada no
local, cumpre ao Estado comprovar a licitude da diligência.

Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as
razões consideradas no julgado, ora agravado, que está em sintonia com a
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão
impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2041075 - MG (2022/0375930-9)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : AMAN BRUNO VELOSO MARTINS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

VOTO-VISTA

 O eminente Ministro relator SENHOR MINISTRO OG FERNANDES:
apresentou seu judicioso voto pelo desprovimento do agravo regimental do
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, mantendo a decisão
por ele proferida, que anulou as provas que subsidiaram a condenação do
agravado pela prática do delito tipificado no art. 33, , da Lei n. 11.343/2006.caput

Entendeu Sua Excelência que seriam nulas as provas decorrentes da
busca domiciliar, ao argumento de que não existiriam fundadas razões aptas a
autorizar a atuação dos agentes públicos sem mandado judicial.

Na petição de agravo regimental, o recorrente questionou o
provimento do recurso, sob a alegação de que as provas produzidas nos autos
originários não podem ser invalidadas, requerendo a reconsideração da decisão
agravada ou a submissão do caso a julgamento colegiado.

Alega que a diligência policial na residência do réu se apoiou não
somente em denúncias anônimas específicas, porquanto, conforme reconhecido
nas decisões de origem, houve autorização do réu e de sua esposa para o
ingresso em sua residência.

Pedi vista para melhor apreciação.

Pois bem.

A busca domiciliar tem seus contornos estabelecidos pela legislação e
pela jurisprudência dos Tribunais Superiores. O art. 240, § 1º, do Código de
Processo Penal dispõe que:

Art. 240. A busca será domiciliar ou pessoal.
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§ 1º Proceder-se-á à busca domiciliar, quando fundadas razões
a autorizarem, para:
a) prender criminosos;
b) apreender coisas achadas ou obtidas por meios criminosos;
c) apreender instrumentos de falsificação ou de contrafação e
objetos falsificados ou contrafeitos;
d) apreender armas e munições, instrumentos utilizados na
prática de crime ou destinados a fim delituoso;
e) descobrir objetos necessários à prova de infração ou à defesa
do réu;
f) apreender cartas, abertas ou não, destinadas ao acusado ou
em seu poder, quando haja suspeita de que o conhecimento do
seu conteúdo possa ser útil à elucidação do fato;
g) apreender pessoas vítimas de crimes;
h) colher qualquer elemento de convicção.

Sob essa ótica, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n.
603.616/RO, ao analisar a questão das provas obtidas mediante busca
domiciliar por policiais sem mandado de busca e apreensão, fixou a seguinte
tese (Tema n. 280 do STF da repercussão geral):

A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita,
mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas
razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que
dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da
autoridade, e de nulidade dos atos praticados.

Nesse ínterim, observa-se que a Suprema Corte vem propugnando,
em recentes julgados, que o Poder Constituinte estabeleceu clara exceção ao
direito de inviolabilidade de domicílio, ninguém nele podendo penetrar sem
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou
para prestar socorro, ou, ainda, durante o dia, por determinação judicial.

Trata-se de hipóteses possíveis de violabilidade domiciliar "para que a
'casa' não se transforme em garantia de impunidade de crimes, que em seu
interior se pratiquem ou se pretendam ocultar" (RE n. 1.447.032-AgR, relator
Ministro Luiz Fux, relator para o acórdão Ministro Alexandre de Moraes, Primeira
Turma, julgado em , DJe de ).12/9/2023 11/10/2023

No caso dos autos, consta do acórdão impugnado que a dinâmica dos
fatos se desenvolveu da seguinte maneira (fls. 367-368 – grifei):
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Na hipótese em comento, verifica-se que Policiais, após o
recebimento de denúncias" anônimas acerca da ocorrência de
Tráfico de Drogas por parte do Apelante, o qual seria
responsável pelo armazenamento e distribuição de substâncias
entorpecentes a serem distribuídas no Bairro Aparecida, nesta
Cidade, realizaram pesquisas preliminares e identificaram o
Apelante, residente do Bairro Concórdia.
Consta que, com o fim de verificar as informações recebidas,
Policiais Militares compareceram à residência do Apelante,
situada na Rua Tamboril, n° 190, no Bairro Concórdia, nesta
Cidade.
O Policial Militar Ricardo Antônio Gama, condutor do Auto de
Prisão em Flagrante, relatou, perante Autoridade Policial (fls.
02102v), que, ao chegarem ao local, os Policiais constataram
que a residência do Apelante era situada em lote constituído por
05 residências, com entrada em comum para todas as moradias,
sendo que, foram informados por morador de um dos imóveis, o
qual solicitou anonimato, por temer represálias, que o Apelante
residia na última residência do lote, na parte superior.
Dessa forma, os Militares se dirigiram até a residência
informada, sendo recebidos pelo Apelante, acompanhado da
esposa, Laura Talita de Oliveira, e, após ser cientificado do teor
das "denúncias", o próprio Apelante franqueou a entrada dos
Militares no imóvel, afirmando, ainda, que havia apenas 06
"buchas" de «maconha" sobre o armário da cozinha.
O Policial asseverou, outrossim, que "(..) após a apreensão da
substância encontrada, AMAN mostrou-se muito nervoso e
apreensivo, apresentando temores constantes nas partes e
sudorese excessiva na face, além de gagueira quando
entrevistado pelos militares, fato que aumentou ainda mais a
suspeição por parte dos policiais e motivou a busca domiciliar
(...)" (fl, 02102v).
Vale registrar que, havendo fundadas suspeitas acerca da
ocorrência do Crime de Tráfico de Drogas no imóvel, não há
nulidade na ação dos Policiais de adentrarem em domicilio
particular sem a expedição de Mandado de Busca e Apreensão,
a fim de cessar a prática criminosa e apreender os objetos
necessários às investigações.

Por sua vez, colhe-se da sentença condenatória (fls. 230-233 – grifei):

Compareceram em juízo os policiais militares participantes da
operação, a saber, o 3° Sargento Andrei Alexei Alexandrino e o
2 0 Tenente João Hebert Roque da Rocha, que confirmaram o
teor da exordial acusatória e dos REDS.
Informaram que, no dia 22 de julho de 2020, foi recebido um
informe anônimo segundo o qual um indivíduo de prenome
"Aman", morador do bairro Concórdia, seria o responsável pelo
armazenamento de entorpecentes para serem comercializados
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 Após pesquisarem no SIDS, encontraram ono bairro Aparecida.
possível endereço do indivíduo em questão - o endereço na Rua
Tamboril, n°. 910, no Bairro Concórdia.
O endereço em questão se trata de um lote no qual há cinco
residências. Chegando ao local, foram recebidos por um
morador, que indicou aos policiais qual das casas era do réu
AMAN.
Na referida residência, os militares tiveram sua entrada
franqueada pelo réu AMAN e sua companheira, a sra. Laura
Talita de Oliveira. Após informar o teor da denúncia que os levou
ao local, o réu afirmou que possuía em sua casa 06 (seis)
"buchas" de maconha, as quais seriam para uso próprio.
Indicado o local pelo réu, os policiais apreenderam as referidas
"buchas". Contudo, mesmo depois de apreendidos os
entorpecentes, o denunciado continuava a demonstrar grande
apreensão e nervosismo, aumentando a suspeita dos policiais.
Assim, decidiram realizar uma busca minuciosa na resid&nc4. a\
a fim de verificar a existência de outros ilícitos.
Durante as buscas, os policiais lograram em arrecadar os 807
(oitocentos e sete) pinos de cocaína, os quais estavam
ocultados no vão do guarda-roupa localizado no quarto do casal.
Os pinos estavam distribuídos em 8 'cargas" menores, cada uma
com cerca de 100 pinos.
Ao ser entrevistado, conforme contaram os policiais, o acusado
disse que adquiria a cocaína em maior quantidade, realizava o
refinamento e a distribuição em pinos. Disse também que
entregava os pinos a dois menores, os quais realizariam a
entrega das drogas aos consumidores no bairro Aparecida.
Como sabido, o policial - agente que passou pelo crivo do
exame de sua condição pessoal para ingresso no serviço
público - goza da presunção de idoneidade moral, sendo, pois,
suas declarações desejáveis no processo, salvo se prova em
contrário houver da lisura de sua versão.
[...]

, ouvido em juízo, informouAMAN BRUNO VELOSO MARTINS
que possui vinte e dois anos, que é solteiro, que possui um filho,
que trabalhava em um lava-à-jato e que não é usuário de drogas.
Sobre os fatos, o acusado negou ter envolvimento com o tráfico. 
Alegou o réu que tinha adquirido uma dívida com um indivíduo
de apelido "Mike", que tal indivíduo vinha o ameaçando e a sua
família em razão da dívida, até que, na data dos fatos, ele teria
comparecido a sua residência portando uma arma e um saco
contendo entorpecentes. Tal indivíduo teria dito que AMAN teria

, ameaçandoque armazenar as drogas a fim de quitar sua dívida
que o mataria se não o fizesse.

Verifica-se, portanto, que o ingresso no imóvel e a consequente busca
e apreensão domiciliar empreendida foram precedidas da constatação de
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fundadas razões. Isso porque a diligência foi realizada com base em denúncia
anônima específica e detalhada, a qual amparou a fundada suspeita de que o
acusado estaria praticando o tráfico de drogas naquele imóvel.

Nota-se que o caso concreto não reporta uma situação de invasão de
domicílio fundamentada em informações genéricas ou sem nenhuma
referibilidade. Muito pelo contrário, conforme registrado no acórdão impetrado, a
ação da polícia foi especificamente direcionada a endereço apontado como local
de armazenamento e comércio ilegal de drogas, em local determinado, suspeita,
aliás, que se confirmou com a apreensão do material ilícito.

A propósito, observam-se os precedentes do Supremo Tribunal
Federal:

Agravo regimental no .habeas corpus
2. Penal e Processual Penal.
3. Tráfico de drogas.
4. Busca e apreensão. Fundadas razões para entrada no
domicílio. Policiais receberam denúncia anônima de que o
paciente, reincidente específico, estaria traficando drogas em
um imóvel abandonado. Não há falar em invasão domiciliar,
sendo válidas as provas obtidas durante a diligência.
5. Decisão agravada mantida.
6. Agravo regimental desprovido.
(HC n. 254.441-AgR, relator Minsitro Gilmar Mendes, Segunda
Turma, julgado em , DJe de  – grifei.)26/5/2025 29/5/2025

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS (ART.
33, , C/C § 4º DA LEI 11.343/2006) E POSSE ILEGALCAPUT
DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO (ART. 16, ,CAPUT
DA LEI 10.826/2003). BUSCA DOMICILIAR. FUNDADAS
RAZÕES PARA O INGRESSO NO IMÓVEL DEVIDAMENTE
COMPROVADAS . OBSERVÂNCIA DASA POSTERIORI
DIRETRIZES FIXADAS POR ESTA SUPREMA CORTE NO
JULGAMENTO DO TEMA 280 DA REPERCUSSÃO GERAL.
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL EM DESCONFORMIDADE COM A
JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE DÁ PROVIMENTO.
I. CASO EM EXAME
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1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público contra
decisão que negou seguimento ao Recurso Extraordinário.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Afronta ao art. 5º, XI, da Constituição Federal.
3. Existência de fundadas razões para a busca domiciliar e
consequente validade das provas dela obtidas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O alcance interpretativo do inciso XI, do artigo 5º da
Constituição Federal foi definido pelo SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL, na análise do RE 603.616/RO (Rel. Min. GILMAR
MENDES, DJe de , Tema 280 de Repercussão Geral),10/5/2016
a partir, exatamente, das premissas da excepcionalidade e
necessidade de eficácia total da garantia fundamental; tendo
sido estabelecida a seguinte TESE: A entrada forçada em
domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período
noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente
justificadas , que indiquem que dentro da casa ocorrea posteriori
situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de
nulidade dos atos praticados.
5. O entendimento adotado pelo SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL impõe que os agentes estatais devem nortear suas
ações, em tais casos, motivadamente e com base em elementos
probatórios mínimos que indiquem a ocorrência de situação
flagrante. A justa causa, portanto, não exige a certeza da
ocorrência de delito, mas, sim, fundadas razões a respeito.
Precedentes.
6. O recebimento de denúncia anônima pela polícia, informando
que o réu guardava drogas e um fuzil em sua residência,

,evidencia a existência de justa causa para o ingresso domiciliar
que resultou na apreensão de: “01 porção de cocaína, pesando
aproximadamente 314,7 gramas, 01 (uma) porção de cocaína
processada na forma de crack, pesando aproximadamente 574,8
gramas, 1089 (mil e oitenta e nove) pedras de cocaína
processadas na forma de crack, pesando aproximadamente
249,9 gramas, e 999 (novecentos e noventa e nove) ‘buchinhas’
de cocaína, pesando aproximadamente 289,9 gramas”, além de
“um fuzil AR 15 Remington, numeração 000000556, com 31
(trinta e uma) munições calibre 223, bem como dois
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carregadores de pistola ‘Glock’ contendo 34 (trinta e quatro)
munições-, calibre 9mm.”
7. Em se tratando de delito de tráfico de drogas praticado, em
tese, nas modalidades "guardar" ou “ter em depósito” a
consumação se prolonga no tempo e, enquanto configurada
essa situação, a flagrância permite a busca domiciliar,
independentemente da expedição de mandado judicial, desde
que presentes fundadas razões de que em seu interior ocorre a
prática de crime, como consignado no indigitado RE 603.616,
portador do Tema 280 da sistemática da Repercussão Geral do
STF.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo Regimental e Recurso Extraordinário providos.
Atos normativos citados: Constituição Federal, art. 5º, XI.
Jurisprudência citada: RE 1.468.558-AgR, Rel. Min.
ALEXANDRE DE MORAES, j. ; HC 1.89.147-AgR,01/10/2024
Rel. Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, DJe de 27/5/2021
; RHC 181.563/BA, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de 

; RE 603.616/RO, Rel. Min. GILMAR MENDES,24/03/2020
Tribunal Pleno, DJe de .10/5/2016
(RE n. 1.452.497-AgR, relator Ministro Cristiano Zanin, relator
para o acórdão Ministro Alexandre de Moraes, Primeira Turma,
julgado em , DJe de  – grifei.)19/11/2024 29/22/2024

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. INGRESSO AO
DOMICÍLIO. DENÚNCIA ANÔNIMA E APREENSÃO DE
DROGAS COM O INVESTIGADO. FUNDADAS RAZÕES PARA
A ENTRADA NO IMÓVEL DEVIDAMENTE COMPROVADAS A

. ACÓRDÃO RECORRIDO EM DIVERGÊNCIAPOSTERIORI
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STF. JUSTA CAUSA
CONFIGURADA. INTERPRETAÇÃO DO TEMA Nº 280 DA
REPERCUSSÃO GERAL. DESNECESSIDADE DO REEXAME
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
PROVIMENTO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AGRAVO
INTERNO PROVIDO.
1. O entendimento adotado no acórdão impugnado não está
alinhado à orientação do Plenário desta Suprema Corte, firmada
no julgamento do RE 603.616-RG (Tema nº 280 da repercussão
geral), na qual fixada a tese de que “a entrada forçada em
domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período
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noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente
justificadas , que indiquem que dentro da casa ocorrea posteriori
situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de
nulidade dos atos praticados”.
2. Na hipótese, a Corte de origem desconsiderou a existência de
denúncia anônima e apreensão de drogas com o investigado.
Nessas circunstâncias, esta Suprema Corte tem entendido que
estão presentes fundadas razões, devidamente justificadas, que
indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito.
Precedentes.
3. Agravo interno conhecido e provido, para dar provimento ao
recurso extraordinário.
(ARE n. 1.439.357-AgR, relator Ministro Cristiano Zanin, relator
para o acórdão Ministro Flávio Dino, Primeira Turma, julgado em 

, DJe de  – grifei.)18/3/2024 17/5/2024

No mesmo sentido, os seguintes precedentes do Superior Tribunal de
Justiça:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E VIOLAÇÃO
DE DOMICÍLIO. PROVAS LÍCITAS. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A entrada forçada em domicílio foi considerada válida, pois
ocorreu em situação de flagrante delito, com base em fundadas
razões e elementos concretos que justificaram a ação policial,
conforme entendimento do STF no RE 603.616/RO, porquanto,
após informações específicas indicando a ocorrência de tráfico
de drogas com utilização da residência e de motocicleta, os

e realizaram campana, oportunidadepoliciais para lá se dirigiram 
em que visualizaram movimentação típica de mercancia ilícita,
além de terem abordado um dos réus utilizando a motocicleta
para a prática da mercancia ilícita, o que configurou a justa
causa para a entrada no imóvel.
2. A quantidade e a natureza das drogas apreendidas foram
utilizadas para justificar a modulação da fração da minorante
prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, sendo aplicada a
fração de 1/6 para a redução da pena.
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3. A decisão recorrida está de acordo com os entendimentos do
STJ, não havendo flagrante ilegalidade ou desproporcionalidade
na dosimetria da pena.
4. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A entrada forçada em domicílio sem
mandado judicial é lícita quando amparada em fundadas razões
e em situação de flagrante delito. 2. A quantidade e natureza
das drogas apreendidas podem justificar a modulação da fração
da minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006".
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XI; CPP, art.
157; Lei 11.343/2006, art. 33, § 4º. Jurisprudência relevante
citada: STF, RE n. 603.616/RO, relator Min. Gilmar Mendes,
Tribunal Pleno, julgado em ; STJ, AgRg no RHC n.5/11/2015
141.401/RS, relator Min. Olindo Menezes, Sexta Turma, julgado
em 28.09.2021; STJ, AgRg no HC n. 536.355/SP, relator Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

.19/11/2019
(AgRg no REsp n. 2.192.478/SC, relator Ministro Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJEN21/5/2025
de  – grifei.)27/5/2025

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA E APREENSÃO DOMICILIAR
SEM MANDADO JUDICIAL. JUSTA CAUSA. DENÚNCIA
ESPECÍFICA E FUGA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.
RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de
Justiça do Estado de Mato Grosso que condenou o réu por
tráfico de drogas, após busca e apreensão domiciliar sem
mandado judicial.
2. O Juízo de primeiro grau havia absolvido o recorrente, mas a
apelação ministerial foi provida para condená-lo com base em
provas obtidas na busca domiciliar.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a busca e
apreensão domiciliar sem mandado judicial, realizada com base
em denúncia anônima e fuga do suspeito, configura justa causa
para a medida.
III. RAZÕES DE DECIDIR
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4. A busca e apreensão domiciliar sem mandado judicial é válida
quando há fundadas razões que indiquem a ocorrência de crime
no interior da residência, conforme entendimento do STF, no RE
603.616/RO.
5. No caso concreto, a denúncia anônima específica, no sentido
de que um indivíduo trajando camiseta amarela e pilotando uma
motocicleta estaria comercializando entorpecentes, bem como a
fuga do suspeito, configuraram fundadas razões para a entrada
no domicílio, justificando a medida invasiva.
6. A decisão do Tribunal de origem está em consonância com a
jurisprudência do STJ, que admite a busca domiciliar sem
mandado em casos de crime permanente, como o tráfico de
drogas, desde que haja elementos concretos que justifiquem a
ação.
7. Para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar
às pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a
reanálise do acervo fático-probatório dos autos, o que impede a
atuação excepcional desta Corte.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
(REsp n. 2.158.147/MT, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de 10/12/2024 16/12/2024
– grifei.)

Acrescenta-se que, tratando-se de delito praticado, em tese, na
modalidade "ter em depósito", a consumação se prolonga no tempo e, enquanto
configurada essa situação, a flagrância permite a busca domiciliar,
independentemente da expedição de mandado judicial, desde que presentes
fundadas razões de que, no interior do imóvel, ocorre a prática de crime. A justa
causa, nesse contexto, não exigiria a certeza da ocorrência de delito, mas sim a
existência de fundadas razões que a justifiquem.

Confira-se, a propósito, o HC n. 169.788, julgado pelo Tribunal Pleno,
relator para o acórdão Ministro Alexandre de Moraes, DJe de :6/5/2024

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO VOLTADA CONTRA
DECISÃO MONOCRÁTICA DE MINISTRO DE TRIBUNAL
SUPERIOR. IMPOSSIBILIDADE DE SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA DE
FUNDADAS RAZÕES PARA INGRESSO EM DOMICÍLIO.
CRIME DE NATUREZA PERMANENTE. NECESSIDADE DE
REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO. VIA INADEQUADA.
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1. Incidência de óbice ao conhecimento da ordem impetrada
neste SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, uma vez que se
impugna decisão monocrática de Ministro do Superior de
Tribunal de Justiça. O exaurimento da instância recorrida é,
como regra, pressuposto para ensejar a competência do STF,
conforme vem sendo reiteradamente proclamado por esta
CORTE (HC n. 129.142, relator Ministro Marco Aurélio, relator
para o acórdão Ministro Alexandre de Moraes, Primeira Turma,
DJe de ; HC n. 97.009, relator para o acórdão Ministro10/8/2017
Teori Zavascki, Tribunal Pleno, DJe de ; e HC n.4/4/2014
118.189, relator Ministro Ricardo Lewandowski, Segunda Turma,
DJe de ). 24/4/2014
2. Inexistência de teratologia ou caso excepcional
caracterizadores de flagrante constrangimento ilegal.
3. A CONSTITUIÇÃO FEDERAL dispõe que a casa é asilo
inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou
desastre, ou para prestar socorro, ou, ainda, durante o dia, por
determinação judicial. Estabelece, portanto, hipóteses possíveis
de violabilidade domiciliar, para que a “casa” não se transforme
em garantia de impunidade de crimes, que em seu interior se
pratiquem ou se pretendam ocultar.
4. Em se tratando de delito de tráfico de drogas praticado, em
tese, na modalidade "ter em depósito", a consumação se
prolonga no tempo e, enquanto configurada essa situação, a
flagrância permite a busca domiciliar, independentemente da
expedição de mandado judicial, desde que presentes fundadas
razões de que em seu interior ocorre a prática de crime, como
ocorreu na hipótese (RE 603.616, Rel. Min. GILMAR MENDES,
Tribunal Pleno, DJe de ). A justa causa, nesse10/5/2016
contexto, não exige a certeza da ocorrência de delito, mas, sim,
fundadas razões a respeito. Precedentes.
5. Qualquer conclusão desta SUPREMA CORTE em sentido
contrário, notadamente no que concerne à alegada ausência de
fundadas razões para proceder à busca domiciliar, além de
acarretar clara supressão de instância, demandaria minuciosa
reanálise das questões fáticas suscitadas pela defesa,
providência incompatível por esta via processual.
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6.  não conhecido.Habeas Corpus
(HC n. 169.788, relator Ministro Edson Fachin, relator para o
acórdão Ministro Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, julgado
em .)4/3/2024

Nesse contexto, é pertinente acrescentar que "[a] palavra dos policiais,
conforme entendimento jurisprudencial, é apta a alicerçar o decreto
condenatório, mormente diante da inexistência de elementos concretos que
ponham em dúvida as declarações, em cotejo com os demais elementos de
prova" (AgRg no AREsp n. 2.482.572/PI, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em , DJe de ).13/8/2024 19/8/2024

No mesmo sentido:

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA.
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. INÉPCIA DA DENÚNCIA.
SENTENÇA CONDENATÓRIA. TESE PREJUDICADA.
PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA POR AUSÊNCIA DE PROVAS.
INVIABILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. DEPOIMENTOS
POLICIAIS. PROVA VÁLIDA. SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO
IMPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
conheceu em parte do agravo e, nessa extensão, deixou de
conhecer do recurso especial. A parte agravante sustenta que o
recurso especial deve ser conhecido, alegando inaplicabilidade
das Súmulas 7 e 83 do STJ ao caso.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a inépcia da
denúncia pode ser alegada após a sentença condenatória e se
há provas suficientes para a condenação do agravante por
participação em organização criminosa.
3. A questão também envolve a análise da aplicabilidade das
Súmulas 7 e 83 do STJ ao caso, bem como a possibilidade de
utilização de depoimentos policias como prova apta a subsidiar
decreto condenatório.
III. Razões de decidir
4. A sentença condenatória, após regular instrução probatória,
torna prejudicada a tese de inépcia da denúncia, conforme
entendimento consolidado no STJ.
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5. Hipótese em que as instâncias ordinárias, a partir de
evidências colhidas em complexa investigação policial, bem
como após regular instrução processual, concluíram pela
existência de provas concretas da participação do agravante na
organização criminosa autodenominada "Chelsea", dedicada,
em especial, ao tráfico de entorpecentes, e que mantém ligação
com o Primeiro Grupo Catarinense - PGC, organização
criminosa com forte atuação do Estado de Santa Catarina.
6. O acolhimento da tese absolutória, sob o fundamento de que
inexistiriam provas suficientes para justificar a condenação do
agravante, demandaria inevitável e aprofundado reexame do
conjunto fático-probatório, providência incabível em sede de
recurso especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ.
7. Ademais, "[a] palavra dos policiais, conforme entendimento
jurisprudencial, é apta a alicerçar o decreto condenatório,
mormente diante da inexistência de elementos concretos que
ponham em dúvida as declarações, em cotejo com os demais
elementos de prova." (AgRg no AR Esp n. 2.482.572/PI, relator
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 13/8/2024
, DJe de )19/8/2024
8. O reconhecimento de validade dos depoimentos prestados
pelos agentes policiais encontra-se em conformidade com a
jurisprudência desta Corte Superior, a inviabilizar a pretensão
recursal, nos termos da Súmula n. 83/STJ.
IV. Dispositivo e tese
9. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A sentença condenatória, proferida após
regular instrução probatória, prejudica a tese de inépcia da
denúncia. 2. O acolhimento de tese absolutória, ao fundamento
de inexistência de provas suficientes para condenação,
demanda aprofundado reexame do conjunto fático-probatório,
providência incabível em sede de recurso especial, nos termos
da Súmula n. 7/STJ. 3. A palavra de policiais é apta a alicerçar
decreto condenatório, quando não há elementos concretos que
coloquem em dúvida as declarações."
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 41; CPP, art. 386, V e
VII. Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp
2.765.689/GO, Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em ; STJ, AgRg no AREsp 2.775.93517/12/2024

Documento eletrônico VDA49927410 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 27/08/2025 18:17:40
Código de Controle do Documento: 85bcfe92-6cac-4780-a946-b6c996491815



/SC, Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado
em .4/2/2025
(AgRg no AREsp n. 2.328.770/SC, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 3/6/2025 10/6/2025
– grifei.)

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA
DOMICILIAR SEM MANDADO. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA
COMO FUNDADA RAZÃO. ENCONTRO FORTUITO DE
PROVAS. PRINCÍPIO DA SERENDIPIDADE. LEGALIDADE DA
ATUAÇÃO POLICIAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
denegou ordem em habeas corpus, no qual se alegava a
nulidade da busca domiciliar realizada sem mandado judicial,
culminando na apreensão de 7,9 kg de maconha na residência
do agravante, e a consequente ilicitude da prova utilizada para
condenação pelo crime de tráfico de drogas (art. 33, , dacaput
Lei n. 11.343/2006). Sustentava-se ausência de autorização
para ingresso no domicílio, fragilidade probatória e
constrangimento ilegal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
Há duas questões em discussão: (i) determinar se a entrada de
policiais em domicílio sem mandado judicial, motivada por
denúncia de violência doméstica, caracteriza situação de
flagrante apta a justificar a medida; (ii) definir se a apreensão
fortuita de entorpecentes em tal contexto configura prova lícita, à
luz do princípio da serendipidade.
III. RAZÕES DE DECIDIR
A entrada dos policiais no domicílio foi motivada por denúncia
recebida via CIOSP e por cidadão anônimo, indicando possível
situação de violência doméstica, o que configura fundada razão
e situação de flagrante delito, nos termos da jurisprudência do
STF (Tema 280 da Repercussão Geral).
O depoimento dos policiais sobre a autorização para ingresso foi
considerado firme, coerente e harmônico desde a fase
inquisitorial, enquanto os relatos da defesa apresentaram
contradições internas e tentativa de proteção ao réu, o que
comprometeu sua credibilidade.
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A droga foi encontrada em local visível, no beco da residência,
em caixa aberta, sem necessidade de busca aprofundada,
configurando encontro fortuito de prova, o que se enquadra no
princípio da serendipidade, amplamente reconhecido pelo STJ
como válida forma de obtenção de provas quando não há desvio
de finalidade na diligência policial.
A alegação de ausência de documentação do consentimento
não invalida o ato, pois a entrada foi motivada por circunstâncias
objetivas e urgentes que exigiam pronta verificação, não sendo
aplicável o entendimento do HC 598.051/SP de forma absoluta a
todos os casos.
IV. DISPOSITIVO E TESE
Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento:
A entrada em domicílio sem mandado judicial é lícita quando
amparada em fundadas razões de ocorrência de flagrante delito,
devidamente justificadas a posteriori.
O princípio da serendipidade valida a apreensão de provas
encontradas fortuitamente durante diligência motivada por fato
diverso, desde que não haja desvio de finalidade.
A palavra de policiais é válida como meio de prova,
especialmente quando coerente e harmônica, e pode prevalecer
sobre depoimentos contraditórios das testemunhas de defesa.
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XI; CPP, art.
243; Lei n. 11.343/2006, art. 33, .caput
Jurisprudência relevante citada: STF, RE 603.616/RO, rel. Min.
Gilmar Mendes, Plenário, j. 05.11.2015 (Tema 280). STJ, AgRg
no AREsp 1.676.717/SP, rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe
17.12.2021; STJ, AgRg no HC 861.941/SP, rel. Min. Ribeiro
Dantas, DJe 11.12.2023;
STJ, AgRg no HC 703.948/SC, rel. Min. Reynaldo Soares da
Fonseca, DJe 11.03.2022.
(AgRg no HC n. 940.641/SE, relator Ministro Otávio de Almeida
Toledo –  Desembargador convocado do TJSP, Sexta Turma,
julgado em , DJEN de  – grifei.)28/5/2025 2/6/2025

Ante o exposto, e com as sempre respeitosas vênias, dou provimento
ao agravo regimental do Ministério Público do Estado de Minas Gerais  a fim de
negar provimento ao recurso especial, no que tange à alegação de nulidade das
provas obtidas.
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É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.041.075 / MG
Número Registro: 2022/0375930-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
002420032274 0832277292020 08322772920208130024 10024200832277001 10024200832277002
10024200832277003 2420032274 832277292020 8322772920208130024

Sessão Virtual de  a 28/08/2025 03/09/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AMAN BRUNO VELOSO MARTINS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : AMAN BRUNO VELOSO MARTINS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/08/2025
a , por maioria, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.03/09/2025
Ministro Relator.
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Votou vencido o Sr. Ministro Og Fernandes. Votaram com o Sr. Ministro OTÁVIO
DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP) os Srs. Ministros
Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro. Presidiu o
julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 03 de setembro de 2025
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